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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
1003777-84.2022.8.26.0428/50001, da Comarca de Paulínia, em que é agravante 
IVANI RODRIGUES SILVA, é agravado BANCO DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 30 de abril de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 69043

Agravo Interno Cível Nº: 1003777-84.2022.8.26.0428/50001

COMARCA: Paulínia

Agravante: Ivani Rodrigues Silva  

Agravado: Banco do Brasil S/A

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS BANCÁRIOS. INTERESSE DE AGIR. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES, DA COMPROVAÇÃO 
DE PRÉVIO PEDIDO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NÃO 
ATENDIDO EM PRAZO RAZOÁVEL E DO PAGAMENTO DO 
CUSTO DO SERVIÇO. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
TEMA 648 DO E. STJ. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo Interno contra decisão que negou seguimento a 
Recurso Especial, que versa sobre o interesse de agir na 
cautelar de exibição de documentos proposta contra instituição 
financeira.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Aplicação do regime de recursos repetitivos ao caso 
concreto.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Ao julgar o tema 648, o E. STJ assim decidiu: “A 
propositura de ação cautelar de exibição de documentos 
bancários (cópias e segunda via de documentos) é cabível 
como medida preparatória a fim de instruir a ação principal, 
bastando a demonstração da existência de relação jurídica 
entre as partes, a comprovação de prévio pedido à instituição 
financeira não atendido em prazo razoável e o pagamento do 
custo do serviço conforme previsão contratual e a 
normatização da autoridade monetária”.
4. Acórdão em consonância com o entendimento firmado sob o 
regime dos recursos repetitivos, ao decidir sobre o interesse de 
agir, ante as peculiaridades do caso concreto.
5. Agravo que não trouxe elementos aptos à reforma da 
decisão.
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IV. DISPOSITIVO

6. Agravo Interno a que se nega provimento.

Trata-se de Agravo Interno Cível interposto por 

Ivani Rodrigues Silva contra decisão que, em ação de exibição de documentos, 

NEGOU SEGUIMENTO a Recurso Especial, pois o V. Acórdão recorrido 

observou a orientação estabelecida no E. Superior Tribunal de Justiça no Recurso 

Especial no 1.349.453/MS, julgado sob o regime dos recursos repetitivos. Alega 

equívoco na aplicação do precedente repetitivo, por não ser avaliado o interesse 

de agir com demonstração efetiva da recusa da instituição financeira em fornecer 

o documento requerido. Aduz haver comprovação da recusa do Banco do Brasil 

em promover a juntada dos documentos solicitados, apesar de intimado para 

tanto, a despeito do artigo 374, I a III do CPC. Aponta omissão sobre o 

cabimento ou não da inversão do ônus da prova no caso e o dever de informação, 

elencados nos artigos 6º do CDC e 373, §1º do CPC. Assevera que a recusa 

injustificada de fornecimento de documentos necessários ao consumidor para 

demonstrar a adequação da portabilidade requerida, induz na falha de prestação 

de serviço e na negativa indevida que deve ser reparada na via judicial.

É O RELATÓRIO.

Anote-se, inicialmente, que o Agravo Interno está 

sujeito à competência da Câmara Especial de Presidentes, nos termos do art. 33-

A do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, incluído pelo Assento 

Regimental nº 565/2017.
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O recurso apenas comportará provimento se o 

recorrente demonstrar que, por ausência de similitude fática, a tese firmada no E. 

Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos repetitivos não se aplica 

ao caso concreto (distinguishing). Neste sentido, o REsp nº 1.885.384/RJ, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 24.5.2021, e o AgInt 

no RE no AgRg nos EREsp nº 1.039.364/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte 

Especial, DJe de 6.2.2018.

E este não é o caso dos autos.

A identidade fática e jurídica entre o V. Acórdão 

objeto do inconformismo especial e o paradigma apontado na decisão recorrida é 

evidente.

Com efeito, julgado o Recurso Especial nº 

1.349.453/MS (tema 648), sob o regime dos recursos repetitivos, o E. Superior 

Tribunal de Justiça decidiu que a propositura de ação cautelar de exibição de 

documentos bancários é cabível como medida preparatória a fim de instruir a 

ação principal, bastando a demonstração da existência de relação jurídica entre as 

partes, a comprovação de prévio pedido à instituição financeira não atendido em 

prazo razoável e o pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e 

normatização da autoridade monetária. Confira-se a fls. 766/768.

Neste contexto, o V. Acórdão recorrido (fls. 628/631) 

está em perfeita sintonia com a orientação superior, ao concluir pela falta de 
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interesse de agir do agravante, ante a ausência de comprovação do pagamento do 

custo do serviço e porque não comprovado o prévio requerimento administrativo 

válido. 

Confira-se trecho do V. Acórdão: “Ocorre que, de 

acordo com os elementos dos autos, não se pode afirmar com segurança que o 

requerido tenha se negado a fornecer extrajudicialmente a documentação 

pleiteada. Na hipótese, a autora deixou de instruir a petição inicial com 

requerimento administrativo. Ademais, restou inequívoca a ausência de 

pagamento, pela autora, dos custos para a emissão dos documentos que afirma 

ter solicitado. Em tais circunstâncias, não se pode falar em resistência da 

instituição financeira. Portanto, correta a extinção do feito, por ausência de 

interesse de agir” (fls. 631).

Indiscutível, pois, a aplicação do regime dos recursos 

repetitivos.

De resto, as razões do recurso envolvendo a alegada 

violação aos artigos 373, §1º e 374, I a III do CPC e 6º do CDC buscam a 

prevalência de tese já rejeitada no julgamento do paradigma repetitivo 

supramencionado. Nesse sentido: “Quanto à fundamentação relativa à negativa 

de prestação jurisdicional, do agravo igualmente não se pode conhecer, por 

ficar prejudicado. Isso porque a referida inadmissão é relativa ao exame de 

elementos sobre a correta aplicação do precedente firmado, notadamente sobre 

a compatibilidade de rito, cuja pretensão recursal de reforma não pode ser 
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apreciada.” (AREsp nº 2043258/MG, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 31.3.2022, 

g.n.). No mesmo sentido: AgInt no AREsp nº 1929387/SP, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 17.8.2022; AgInt no AREsp nº 

2036404/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 8.6.2022; AgInt no 

AREsp nº 1932969/PR, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 

de 26.5.2022; AgInt no AREsp nº 2008628/ES, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 13.5.2022; AgInt nos EDcl no AREsp nº 1926303/DF, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 9.12.2021; e AgInt no AREsp nº 

1717595/BA, Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

18.12.2020.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 

agravo.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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